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RESUMO

Do ponto de vista teórico e prático, o tema de governo eletrônico (egov) é importante para a
gestão pública. Todavia, é particularmente necessário ter um melhor entendimento dos não
usuários de egov. Afinal, entender o seu perfil e os motivos que os levam a não utilizar o que
é ofertado pelo governo por meio da internet é de grande importância para as implicações de
políticas públicas que visam mitigar a exclusão digital. Com isso em mente, o objetivo desse
trabalho foi compreender a não utilização do governo eletrônico a partir dos aspectos
sociodemográficos, incluindo a identificação dos motivos mais recorrentes para o seu não
uso. Para isso, esse estudo adotou uma abordagem quantitativa, analisando dados da pesquisa
TIC Domicílios 2019 e 2021 oriundos do Cetic.br. O desenho de pesquisa focou no perfil dos
não-usuários de egov e os motivos para não utilização do egov. Os resultados indicam que os
não-usuários são predominantemente indivíduos com mais de 60 anos, com ensino
fundamental e de estratos menores de renda (DE). O principal motivo apontado para não
utilizar o egov foi a preferência por fazer o contato pessoalmente. Além disso, habilidades
com o computador e uso do telefone celular ampliam a probabilidade de um indivíduo ser
usuário de egov. Considerando que as pessoas relatam dificuldades no contato com o governo
por meio da internet, recomenda-se que os gestores públicos encontrem soluções para
aperfeiçoar a facilidade de uso dos serviços disponibilizados e considerem os principais
problemas enfrentados pelos grupos que se encontram em maior desvantagem no que tange o
acesso à internet.
Palavras-Chave: Governo Eletrônico. Exclusão Digital. Não-usuários.
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1. INTRODUÇÃO

Com o avanço do desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação

(TICs), o setor público passou a utilizá-las para obter melhores resultados. Nesse contexto, o

uso estratégico das TICs progrediu para o que se chama hoje de governo eletrônico (egov)

(DINIZ; BARBOSA, 2009), que se refere ao uso de ferramentas de TICs para aumentar a

transparência, aperfeiçoar a prestação de serviços públicos e o acesso à informação

(AL-HUJRAN et al., 2015). Ou seja, trata-se de uma forma de modernização do Estado,

mudando a forma de interação com o cidadão, com o setor privado e com outros governos. A

construção de ferramentas de egov leva em consideração temas como eficiência, eficácia,

prestação de contas e outros (DINIZ; BARBOSA, 2009). No entanto, observa-se que, além

disso, a implementação de ferramentas ou programas de egov devem considerar as

necessidades e demandas dos cidadãos.

A literatura sobre egov aponta que existem duas principais tradições que explicam o

seu sucesso, uma com foco na implementação dessas iniciativas por agências governamentais,

e outra com foco na adoção do governo digital pelos cidadãos (GIL-GARCIA;

FLORES-ZÚÑIGA, 2020). É importante que os cidadãos adotem os serviços de egov para

que as iniciativas do governo obtenham sucesso. Dessa forma, é necessário estudar a adoção

de serviços de governo eletrônico na perspectiva tecnológica, mas também analisando outros

aspectos, como sociais, políticos e sociodemográficos (AL-HUJRAN et al., 2015).

A existência de uma lacuna entre os canais de comunicação preferidos pelos governos

e os preferidos pelos cidadãos é evidenciada por meio de dados empíricos de variadas fontes.

Os governos podem ser orientados por questões mais racionais, como a eficiência de custos

dos canais, por outro lado, os cidadãos podem escolher os canais a depender das

características da tarefa, de suas próprias características ou da situação na qual se encontram

(EBBERS et al., 2008). De acordo com Pething et al. (2021), alguns estudos constataram um

amplo número de fatores demográficos, econômicos e culturais, que podem representar

obstáculos quanto ao uso de serviços governamentais digitais por cidadãos marginalizados

(como idosos, deficientes, pessoas de baixa renda, entre outros).

Nesse contexto, os estudos sobre governo eletrônico e pesquisas sobre exclusão digital

são importantes para compreender como a sociedade, as políticas públicas, as organizações e

as TICs estão relacionadas e como se comportam (HELBIG et al., 2009). No uso popular, o

termo exclusão digital carrega um conjunto amplo de implicações no tratamento da

desigualdade social e política. A exclusão digital deve ser considerada uma vulnerabilidade do

https://www.zotero.org/google-docs/?sm5lKk
https://www.zotero.org/google-docs/?rzrfpR
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espaço virtual para a elaboração de políticas públicas, junto dos problemas técnicos

tradicionais (MEDEIROS et al., 2020). Segundo Helbig et al. (2009), é importante a

realização de estudos para contribuir com o entendimento das especificidades da exclusão

digital e onde serão implementadas iniciativas de egov.

A exclusão digital vai contra à visão otimista de crescimento do acesso amplo e

democrático ao Estado por meio de ferramentas de governo eletrônico. Com isso, há a

possibilidade de aumentar a assimetria de grupos já assimétricamente compostos em suas

relações e acessibilidade aos mecanismos de Estado (RUEDIGER, 2002). Ela pode ocorrer

quando o indivíduo não possui computador, por não saber utilizá-lo ou por falta de um

conhecimento mínimo para utilizar a tecnologia disponível para ele. Está diretamente

associada aos outros problemas enfrentados pelo Brasil, sendo um reflexo da exclusão social

(ALMEIDA et al., 2005).

Dito isso, o presente estudo buscou compreender a não utilização do governo

eletrônico a partir dos aspectos sociodemográficos, incluindo a identificação dos motivos

mais recorrentes para o seu não uso. A questão norteadora foi: quais os fatores que

contribuem para que um indivíduo não seja usuário de egov? Para a investigação,

utilizaram-se dados do CETIC (Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da

Sociedade da Informação), mais especificamente da pesquisa TIC domicílios. Os indicadores

gerados pela pesquisa oferecem um cenário do acesso e do uso de TIC do Brasil, sendo assim

dados importantes para a compreensão do egov no país.

A temática de pesquisa de governo eletrônico se justifica pela necessidade de

entendimento de como a internet tem contribuído para a modernização dos serviços do

governo, de fazer com que ele alcance melhores resultados e ampliar a interação com o

cidadão. A relevância de se compreender os não-usuários está na necessidade de atender e

preencher as lacunas existentes no uso do governo eletrônico, bem como na relação entre

governo e cidadão, no qual o ofertante do serviço (governo) deve conhecer as necessidades

dos demandantes (cidadãos) para que os serviços possam alcançar o maior número de pessoas

possível. Em termos acadêmicos e práticos, os resultados desse trabalho podem contribuir

para a reflexão sobre políticas públicas de inclusão digital na parcela da população que

necessita dos serviços de egov.

Por se tratar de tema relevante, o qual está cada vez mais evidente no contexto atual de

uma sociedade migrando para o digital, inclusive com os serviços de governo, isto levou a

motivação de estudar e compreender quais cidadãos ainda resistem em utilizar os serviços

digitais ou não têm acesso a eles. O trabalho se origina e dá sequência a dois projetos de
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iniciação científica realizados nos últimos dois anos, os quais tiveram participação da autora,

que buscou contribuir com a discussão acerca do governo eletrônico, dando ênfase ao tema da

exclusão digital.

O trabalho encontra-se estruturado da seguinte forma: primeiro, é apresentado o

referencial teórico, onde foi realizada revisão bibliográfica acerca do tema de Governo

Eletrônico e Exclusão Digital; segundo, descreve-se o método utilizado para o estudo

empírico realizado com base em dados secundários; terceiro, apresenta-se os resultados e

discussões decorrentes das análises realizadas no estudo; por fim, são estabelecidas

considerações finais.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Esta seção aborda a discussão da literatura acerca da interação dos cidadãos com o

governo, a partir do governo eletrônico e os serviços de egov, além da exclusão digital

identificada por meio de aspectos sociodemográficos.

2.1 Governo Eletrônico e a interação com os cidadãos

No Brasil, o governo eletrônico tem sua história ligada à ampliação dos serviços de

informática pública, os quais eram ofertados por organizações municipais e estaduais de

processamento de dados (DINIZ; BARBOSA, 2009). Ou seja, as iniciativas de egov foram

fruto de influência das experiências do setor privado (LOPES et al., 2018). O termo egov foi

relacionado, nos anos 1990, à reforma do Estado, como também à expansão da

disponibilização de serviços públicos aos cidadãos, com o uso de TIC, especialmente pela

Internet (PRZEYBILOVICZ et al., 2015). No setor público, integrou as agendas dos

governantes e englobou uma série de serviços e programas que compreendem a tecnologia e a

internet como ferramentas de desenvolvimento e acesso aos cidadãos que o utilizam

(VARGAS et al., 2021). Os governos têm ampliado o uso de tais tecnologias para expandir a

oferta de serviços aos cidadãos, bem como aprimorar a sua eficácia e qualidade (ARAÚJO;

REINHARD, 2015).

Considerando os problemas como a ausência de uma política integrada e inclusiva

possibilitando universalização do acesso à Tecnologias da Informação (TI) e aos serviços

digitais e também a ausência de um modelo de atendimento específico, o governo favoreceu

a criação de uma política de TIC voltada para a estruturação de relacionamentos abrangendo a

atuação do governo por meio da interação com o cidadão, do aperfeiçoamento e
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modernização da própria gestão e da incorporação dos processos e serviços do governo com

seus colaboradores (DINIZ; BARBOSA, 2009). O egov vai além da oferta de serviços digitais

ao público, se relaciona também ao uso de TIC para suprir as demandas dos cidadãos, além

de gerar maior interação da sociedade com o governo, seja qual for a esfera (VARGAS et al.,

2021).

O avanço do egov traz desafios de oferta e de demanda. Em relação à oferta, os

governos devem considerar, no processo de desenvolvimento da estratégia de aplicação das

TICs, o conjunto amplo das esferas de gestão, os custos, os investimentos e ainda gerar valor

para o cidadão. Já com relação à demanda, é relevante entender as necessidades e as

habilidades as quais precisam ser desenvolvidas pelos cidadãos para se tornarem usuários de

egov (VARGAS et al., 2021). O êxito nas iniciativas de egov depende do acesso e da

propensão ao uso das TICs, possibilitando a interação entre o governo e a sociedade civil

(ARAUJO et al., 2018).

O uso dos recursos da tecnologia digital pelos cidadãos tem crescido cada vez mais, o

que leva os governos a disponibilizar serviços que possam atender as necessidades da

população e aumentar sua participação. Sabe-se que a entrega desses serviços deve poupar

tempo e recursos financeiros dos cidadãos, no entanto, essa inovação deve também gerar valor

para a sociedade  (LOPES et al., 2018).

Com base nas definições mais gerais identificadas na literatura, de início, poderia se

diferenciar o egov de outras maneiras de uso das TICs através do uso acentuado da Internet e

de tecnologias computacionais. Porém, o conceito de egov ultrapassa essa visão, levando em

conta que, em sentido amplo, os governos sempre se utilizaram das tecnologias possíveis, seja

nos processos próprios do governo, seja na interação com os cidadãos. Assim, associar o egov

apenas ao uso de TICs não se torna adequado, como também não se deve o expandir como

sendo uma nova forma de governo (PRADO, 2009).

O egov se trata de um fenômeno global que influencia profissionais e cidadãos, além

de acadêmicos. Ele se utiliza de recursos tecnológicos dos sistemas de informação (SI) e da

tecnologia da informação para oferecer o serviço público em nível local, municipal ou

nacional (CARTER et al., 2022). Abarca novos modos de liderança, de processos presentes na

tomada de decisão, distintas formas de organização e de prestação de serviços, bem como

novos conceitos de cidadania (GIL-GARCIA et al., 2018). E ainda, é a modificação na forma

como o governo, por meio do uso das TICs, alcança os objetivos e metas para o cumprimento

do seu papel (DINIZ; BARBOSA., 2009).
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O egov foca no uso das TICs empregadas no cumprimento das funções de governo,

dentre elas, a relação deste com a sociedade. Pode sustentar as relações de aplicações web

voltadas à relação do governo com o setor privado, para a relação do governo com o cidadão e

ainda a estratégias entre governos (RUEDIGER, 2002). Uma motivação para o uso de

tecnologias em desenvolvimento no setor público é o crescimento do uso de novas

tecnologias pelos cidadãos e também por empresas. Além disso, deve-se considerar a

perspectiva do atendimento aos interesses e demandas do cidadão nos projetos de egov

(VARGAS et al., 2021). Mota et al. (2016) reforçam com seus resultados que o

desenvolvimento de sites governamentais devem focar no lado da demanda (cidadãos) e não

apenas cumprir os requisitos legais e prestar os serviços de acordo com os interesses do lado

fornecedor (governo).

Há um desafio referente ao desenvolvimento de políticas públicas voltadas a

tecnologias que possam atender as necessidades dos cidadãos, o qual ocorre por conta da

diferença entre os níveis tecnológicos presentes no setor privado e no setor público (DINIZ;

BARBOSA, 2009). Outro fator é a lacuna existente entre os canais de comunicação preferidos

pelos governos e os preferidos pelos cidadãos. Ebbers et al. (2008) acreditam que ela se dá

pela ausência de compreensão dos formuladores das políticas sobre as características das

interações do cidadão com o governo para lidar com diversos canais. Afinal, os governos

utilizam estratégias multicanais geralmente levados por argumentos racionais, deixando de

lado os problemas, as preferências e as necessidades de cada pessoa, que são fatores que

podem direcionar sua escolha pela ferramenta.

Fatores como características demográficas e pessoais, situação em que se encontram,

valores atribuídos ao serviço público, satisfação dos cidadãos com o serviço recebido, além da

confiança, são capazes de influenciar a escolha que os cidadãos fazem de canais oferecidos

pelo governo (EBBERS et al., 2016). Assim, tendo em vista que o presente trabalho busca

compreender os fatores que contribuem para o não uso de egov, no tópico seguinte serão

discutidos aspectos relacionados à exclusão digital e fatores sociodemográficos.

2.2 Exclusão digital e fatores sociodemográficos

Foi na Sociedade da Informação em que se introduziu a ideia de exclusão digital, para

discutir sobre a dificuldade da população com relação ao acesso à comunicação por meio do

computador ou redes de informação (DA SILVEIRA, 2008). “Tais desigualdades vêm sendo

denominadas genericamente como digital divide, gap digital, apartheid digital, infoexclusão,

ou exclusão digital” (BONILLA; OLIVEIRA, 2011, p. 24). Tendo aparecido primeiro nos
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EUA, o termo inglês digital divide representa a lacuna que separa as pessoas que conseguem

utilizar as TICs e as que são excluídas digitalmente, sendo aquelas que não possuem

oportunidade ou que não têm o conhecimento suficiente para o seu uso (LUCAS, 2002).

A exclusão digital retrata que algumas minorias da população têm seu acesso ao egov

restringido, o que distorce o sentido de serviço público, que deve ser pensado como algo

aberto a todos que o buscarem (ROBINSON et al., 2003). Ela ocorre quando um indivíduo é

privado do uso de TICs, seja por não possuir meios de acesso, seja pela ausência de

conhecimento ou mesmo por falta de interesse (ALMEIDA et al., 2005). A exclusão digital é

compreendida como a chegada de uma nova barreira socioeconômica entre grupos e classes

da população, que se dá pela desigualdade em relação ao acesso e ao uso das TICs,

expressadas na internet (LUCAS, 2002).

Como um problema, a exclusão digital é acompanhada de outros problemas: sociais,

econômicos, culturais, entre outros (GOMES, 2002). Chetty et al. (2018) apontam dois

problemas principais que caracterizam a exclusão digital: infraestrutura cara e limitada e

educação digital limitada em comunidades de renda baixa ou média. Ou seja, a parcela da

população que possui renda baixa ou média têm acesso reduzido às TICs, por não possuírem

infraestrutura adequada e pelo fato dessas tecnologias serem de alto custo.

O Brasil possui aspectos diferentes do que percebe-se em outros países. Aqui não se

pode falar de exclusão digital separadamente da exclusão social, pelo fato da existência de

problemas como o desemprego, baixa renda, problemas relacionados à educação como o

analfabetismo ou baixa escolaridade. Exclusão social e digital são respectivamente causa e

consequência (ALMEIDA et al., 2005).

A discussão acerca do tema da exclusão digital contribui para a percepção da

necessidade de promover, a partir da propagação do uso das tecnologias digitais, a inclusão

dos indivíduos nessa sociedade virtualizada, como também contribui para justificar as

políticas e ações chamadas de inclusão digital (BONILLA; OLIVEIRA, 2011). A exclusão

digital está diretamente ligada à exclusão sócio-econômica. Assim, essa inclusão digital

demanda políticas públicas que destinem recursos para ações que levam as mesmas

oportunidades a todos os cidadãos (ALMEIDA et al., 2005).

Pérez-Morote et al. (2020) corroboram que, mesmo com investimentos públicos

destinados ao aperfeiçoamento do egov nos últimos anos, sua utilização pelos cidadãos ainda

é restringida. O trabalho dos autores também sugere que o uso de egov pelos cidadãos é

induzido por observações do lado da oferta (governo), pela sua confiança nos governos e pela

exclusão digital ligada à renda e à educação.
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A exclusão digital se encontra em diversas realidades, sejam elas econômicas, sociais,

se encontra desde a questão de infraestrutura bem como com relação ao acesso, uso e

compreensão das TICs (DE MOURA et al., 2020). Assim, é percebida a necessidade de

considerar os indivíduos de baixa renda, baixa escolaridade, limitações etárias (pessoas mais

idosas), entre outros (ALMEIDA et al., 2005). São identificados em alguns trabalhos a

exclusão digital como a ausência de um meio de acesso ao egov e outros que trazem fatores

influenciadores dessa exclusão, como idade, gênero, escolaridade e localidade (DE MOURA

et al., 2020).

Sabe-se que todos os governos devem direcionar políticas para promover o alcance

dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Cabe aqui destacar o nono objetivo,

que em um de seus pontos trata do acesso às TICs e à internet. Dessa forma, Vargas et al.

(2021) relatam que o uso das ferramentas de egov para atingir os ODS deve compreender a

situação sociodemográfica dos cidadãos, a qual afeta o uso dos serviços de egov. E para

promover esses objetivos, os serviços de egov não devem restringir seu uso por questões de

gênero, escolaridade, classe social, região em que habita e outros.

De modo geral, diante de diversos estudos disponíveis na literatura de exclusão digital

e dos conceitos apresentados, é possível observar pontos em comum como “(i) falta de

infraestrutura física para acessar a Internet, (ii) baixa escolaridade, (iii) diferença geracional,

na qual as pessoas idosas possuem maior dificuldade de acesso e/ou utilizar as ferramentas”

(DE MOURA et al., 2020, p. 208). Segundo Belanger e Carter (2006), o uso do egov é

afetado pela exclusão digital. A sua adoção se limita aos indivíduos que têm acesso a

tecnologia e, ainda, possuem habilidades indispensáveis ao uso desses serviços

disponibilizados de forma eletrônica. Dessa forma, é fundamental que os governos busquem

identificar os grupos demográficos que estão ficando esquecidos e, assim, formular e

implementar políticas que possam incluir tais grupos. Pois o uso da internet e das TICs pode

contribuir com a interação  do governo com o cidadão.

Estabelecidas essas considerações, o próximo passo do estudo é investigar a não

utilização do governo eletrônico a partir dos aspectos sociodemográficos, incluindo a

identificação dos motivos mais recorrentes para o seu não uso. Para isso, são descritos os

procedimentos metodológicos no próximo tópico.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O presente estudo foi orientado por uma abordagem quantitativa, a partir de dados

secundários disponibilizados pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) por meio do
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Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br).

O estudo de base é a pesquisa sobre o uso das tecnologias de informação e comunicação

(TICs) pela população residente no Brasil com 10 anos de idade ou mais, realizada

anualmente desde o ano de 2005. A pesquisa TIC Domicílios possui duas unidades de análise

e referência: os domicílios particulares permanentes no Brasil e a população residente com 10

anos de idade ou mais. Leva-se em consideração para a coleta de dados no setor censitário de

cada domicílio as seguintes variáveis: a área, a região, a renda familiar mensal, a classe social,

o sexo, a cor e raça, o grau de instrução, a faixa etária, a condição de atividade, o domicílio

particular permanente e os usuários de Internet.

A coleta de dados da pesquisa TIC Domicílios ocorre por meio de questionários

estruturados aplicados pessoalmente com os respondentes nos domicílios. Na edição 2019, a

coleta foi realizada entre outubro de 2019 e março de 2020 em 350 municípios do Brasil

(CGI, 2020) e na edição de 2021 a coleta se deu entre outubro de 2021 e março de 2022 em

23.950 domicílios (CGI, 2022). A pesquisa TIC Domicílios de 2019, em particular na

dimensão indivíduos, foi dividida em módulos temáticos, abrangendo indicadores sobre: (a)

acesso às tecnologias de informação e comunicação no domicílio; (b) Uso de computadores;

(c) Uso da Internet; (g) Governo eletrônico; (h) Comércio eletrônico; (i) Habilidades com o

computador; (j) Uso de telefone celular; (l) Uso de aplicações selecionadas; (tc) Atividades

culturais.

Para o propósito do presente estudo, ou seja, medir o não uso de governo eletrônico, o

CETIC dispõe de variáveis referentes a não realização dos serviços públicos pela internet (e.g.

preferência por realizar o serviço pessoalmente, falta de necessidade de buscar tais serviços,

percepção de que o contato com o governo pela internet era complicado, preocupação com a

proteção e segurança dos seus dados, dentre outros). A análise dos dados, portanto, vai se ater

ao perfil demográfico dos indivíduos que indicaram não utilizar governo eletrônico.

Para isso, o primeiro passo, diante do grande volume de dados disponibilizados pelo

CETIC e do foco deste estudo, foi necessário realizar uma limpeza e seleção da base de

dados. Todos os indivíduos que utilizaram o Governo Eletrônico foram removidos, ficando

apenas aqueles que não utilizaram nenhum dos serviços de egov mensurados. Após analisar

os dados dos não usuários, retornou-se para a amostra total, selecionando dessa vez os

usuários, para comparações. No total, os dados disponibilizados pelo CETIC, em 2019/2020

continham 20.536 respostas. Os usuários de governo eletrônico correspondiam a 8.272

respostas, enquanto que os não usuários de egov eram 12.264 respostas. Em 2021/2022

continham 21.011 respostas, sendo 9.427 usuários de egov e 11.584 não usuários.
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As análises estatísticas são descritas a seguir, seguindo uma ordem de primeiro

apresentar um resumo descritivo com base em tabelas de frequências. Em seguida, foram

feitos outros recortes entre variáveis de interesse, sendo os critérios de escolha discutidos na

medida em que foram analisados. A etapa final consistiu de um modelo de regressão logística,

para verificar quais fatores, dentre os analisados, influenciam a probabilidade de um indivíduo

ser usuário de egov.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

As amostras Global (composta por todos os respondentes), de Egov (composta

somente pelos usuários de egov) e NEgov (composta pelos não usuários de egov) possuem os

perfis de seus indivíduos similares em algumas variáveis e discrepantes em outras (Tabela 1).

Na pesquisa referente ao ano de 2019, em todas as amostras, as semelhanças

ocorreram em termos de predominância de grupos das variáveis sexo, raça, PEA, região e

área. Na variável sexo, predominaram indivíduos do sexo feminino (Global= 55,1%; Egov=

53,8%; NEgov= 56,1%), com relação à raça predominaram os pardos (Global= 42,2%; Egov=

44,7%; NEgov= 40,4%), na variável PEA, a maioria se encontrava economicamente ativa

(Global= 68,7%; Egov= 85,0%; NEgov= 57,6%), na região predominaram os residentes no

Sudeste (Global= 37,0%; Egov= 39,6%; NEgov= 35,2%) e a área predominante foi a urbana

(Global= 89,4%; Egov= 93,7%; NEgov= 86,6%).

Já em 2021, para todas as amostras, as semelhanças predominantes se deram nas

variáveis sexo, raça, PEA e área. Na variável sexo, predominaram indivíduos do sexo

feminino (Global= 55,2%; Egov= 55,9%; NEgov= 54,6%), com relação à raça predominaram

os pardos (Global= 48,3%; Egov= 51,6%; NEgov= 45,6%), na variável PEA, a maioria se

encontrava economicamente ativa (Global= 66,5%; Egov= 81,7%; NEgov= 54,1%) e a área

predominante foi a urbana (Global= 82,6%; Egov= 86,6%; NEgov= 79,4%).

Já nas variáveis faixa etária, escolaridade e classe social, em 2019, houve divergência

na predominância de grupos entre as amostras. Os indivíduos com idade de 60 anos ou mais

predominaram nas amostras Global (22,6%) e NEgov (38,8%), enquanto que na amostra de

Egov predominaram os que tinham entre 25 e 34 anos (27,6%), como também os que tinham

entre 16 e 24 anos (25,6%). Proporcionalmente, jovens e adultos utilizam mais o governo

eletrônico, já os idosos são a maioria dentre os não usuários. Vasilescu et al. (2020) afirmam

que com o avanço da idade, a capacidade de utilizar tecnologias, diminui gradualmente. Os

jovens possuem mais familiaridade com a tecnologia. Já adultos e idosos, que não cresceram
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com essa disseminação do mundo digital e da internet, possuem mais dificuldade em utilizar

as tecnologias disponíveis (KACHAR, 2010).

Quanto à escolaridade, as amostras Global e NEgov são compostas em sua maioria por

pessoas que possuíam apenas o ensino fundamental (Global= 40,2%; NEgov= 53,3%),

enquanto na amostra de Egov a maioria possuía o ensino médio (52,8%) e um número

considerável de pessoas com ensino superior (24,8%), o qual tem uma diminuição

considerável na amostra NEgov (3,9%). A classe social predominante nas amostras Global e

NEgov foi a DE (Global= 42,6%; NEgov= 53,8%), e na amostra de Egov predominou a classe

C (54,0%). Com relação ao uso de internet, na amostra Global, 71,6 % não utilizaram internet,

e nas amostras de Egov e NEgov a maioria utilizou internet (Egov=98,9%; NEgov= 53,2%).

Em 2021, a divergência se deu nas variáveis faixa etária, escolaridade, região e classe

social. Os indivíduos com idade de 60 anos ou mais predominaram nas amostras Global

(24,3%) e NEgov (36,7%), enquanto que na amostra de Egov predominaram os que tinham

entre 25 e 34 anos (27,1%), como também os que tinham entre 16 e 24 anos (24,1%). Houve

maior número de jovens e adultos entre os usuários, enquanto que entre os não usuários se

destacam os idosos, o que também foi observado em 2019.

Quanto à escolaridade, as amostras Global e NEgov são compostas em sua maioria por

pessoas que possuíam apenas o ensino fundamental (Global= 36,3%; NEgov= 47,5%),

enquanto na amostra de Egov a maioria possuía o ensino médio (52,2%) e um número

considerável de pessoas com ensino superior (21,7%), o qual tem uma diminuição

considerável na amostra NEgov (3,0%), também observado em 2019. Ou seja, os indivíduos

que possuem baixo nível de escolaridade são os menos munidos com habilidades que são

necessárias ao uso das tecnologias digitais (Vasilescu et al., 2020) e consequentemente são

menos propensos ao uso de egov.

Predominaram na amostra Global (34,4%) e de NEgov (39,8%) indivíduos da região

Nordeste, enquanto que na amostra de Egov predominaram os residentes no Norte (29,6%). A

classe social predominante nas amostras Global e NEgov foi a DE (Global= 50,3%; NEgov=

64,5%), e na amostra de Egov predominou a classe C (51,6%). No Brasil, a exclusão digital

está associada à exclusão social, ou seja, fatores como baixa renda contribuem com o

crescimento da exclusão digital (ALMEIDA et al., 2005), que explica o não uso de egov por

cidadãos de classe social baixa. Perez-Morote et al. (2020), em seus resultados, argumentam

também que os países com maior renda per capita apresentam maior uso de egov.
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Com relação ao uso de internet, em todas as amostras a maioria utilizou internet

(Global=76,1%; Egov= 98,9%; NEgov= 53,2%). Mesmo tendo a maioria utilizado a internet,

grande parte da amostra de não usuários de egov também não utilizava a internet (NEgov=

42,1%), o que chama a atenção, tendo em vista que muitos serviços de diversos segmentos,

atualmente, são ofertados pela internet. Isso traz à tona a ausência de infraestrutura adequada

ou dos conhecimentos necessários (CHETTY et al., 2018), bem como a desigualdade digital

percebida entre a população, que provoca a exclusão, do uso de muitos serviços digitais, de

pessoas menos instruídas e de idosos (ZEMTSOV, 2020).

Isso necessita de uma atenção especial, que possa ser feito algo que viabilize à parcela

da sociedade que ainda não tem acesso, o uso da internet, e assim possam fazer uso das

ferramentas disponibilizadas pelo governo, já que a oferta de serviços pela internet tem

crescido consideravelmente. Além disso, é preciso estimular a utilização dos serviços de egov

para as pessoas que já têm acesso à internet, mas ainda não fazem uso do egov.

Tabela 1 – Perfil descritivo das amostras (%)
2019-2020 2021-2022

Variável Global* Egov* NEgov* Global** Egov** NEgov**
Sexo
Masculino
Feminino

44,9
55,1

46,2
53,8

43,9
56,1

44,8
55,2

44,1
55,9

45,4
54,6

Faixa etária
Entre 10 e 15 anos
Entre 16 e 24 anos
Entre 25 e 34 anos
Entre 35 e 44 anos
Entre 45 e 59 anos
60 anos ou mais

6,4
14,9
16,5
13,4
22,3
26,6

0,0
25,6
27,6
18,1
20,0
8,6

10,6
7,6
8,9
10,2
23,9
38,8

6,5
15,1
17,8
14,2
22,1
24,3

0,0
24,1
27,1
18,9
20,8
9,1

11,8
7,7
10,2
10,3
23,2
36,7

Raça
Branca
Preta
Parda
Amarela
Indígena
Não respondeu

35,1
15,0
42,2
2,6
1,7
3,4

35,9
14,6
44,7
2,4
1,3
1,1

34,5
15,3
40,4
2,7
2,0
5,1

26,1
15,9
48,3
2,8
2,9
4,0

26,8
15,4
51,6
2,6
2,3
1,3

25,6
16,3
45,6
2,9
3,4
6,2

Escolaridade
Analfabetos/educação infantil
Ensino fundamental
Ensino médio
Ensino superior

14,4
40,2
34,0
12,4

1,6
20,7
52,8
24,8

21,4
53,3
21,4
3,9

16,6
36,3
35,7
11,4

3,5
22,6
52,2
21,7

27,3
47,5
22,2
3,0

PEA
PEA
Não PEA

68,7
31,3

85,0
15,0

57,6
42,4

66,5
33,5

81,7
18,3

54,1
45,9

Região
Sudeste
Nordeste
Sul
Norte
Centro-Oeste

37,0
29,1
15,7
9,6
8,6

39,6
25,6
16,4
9,6
8,8

35,2
31,5
15,2
9,5
8,5

13,3
34,4
10,0
27,8
14,4

13,9
27,8
11,6
29,6
17,1

12,8
39,8
8,8
26,4
12,2

Classe Social
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A
B
C
DE

1,0
11,9
25,5
42,6

1,9
20,6
54,0
23,4

0,4
6,0
39,8
53,8

0,7
8,4
40,7
50,3

1,2
14,3
51,6
32,9

0,2
3,6
31,8
64,5

Área
Urbana
Rural

89,4
10,6

93,7
6,3

86,6
13,4

82,6
17,4

86,6
13,4

79,4
20,6

Usuário de Internet
Sim
Não
Não sabe

28,3
71,6
0,0

98,9
1,1
0,0

53,2
46,7
0,1

76,1
23,8
0,1

98,7
1,3
0,0

57,7
42,1
0,2

*Global (n=20536); Egov (n=8272); NEgov (n=12264)

**Global (n=21011); Egov (n=9427); NEgov (n=11584)

Na Tabela 2 é possível identificar os motivos para a não utilização dos serviços

públicos na internet. No Painel 1, o percentual foi calculado com base na quantidade de vezes

que os respondentes indicaram o motivo sobre o total das ocorrências de todos os motivos.

Dentre eles, o que mais se destacou foi que as pessoas “preferem fazer o contato

pessoalmente” (20,2%), seguido de “usar a internet para contato com o governo é

complicado” (15,8%), “falta de necessidade de buscar informações ou realizar serviços

públicos” (15,3%) e “preocupação com a proteção e segurança dos dados” (15,1%). Após essa

primeira análise, decidiu-se por categorizar os motivos para a não utilização do egov em

temas comuns. Para isso, agregou-se, no Painel 2, os motivos 2, 5 e 6 como facilidade de uso

percebida, o motivo 1 para preferência de uso, o motivo 3 para utilidade de uso percebida, o

motivo 4 para risco de uso percebido e os motivos 7 e 8 para capacidade governamental.

Ainda na Tabela 2, Painel 2, destaca-se o motivo “facilidade de uso percebida” com o

maior percentual (34,4%), seguido de “preferência de uso” (20,2%), “utilidade de uso

percebida” (15,3%), “risco de uso percebido” (15,1%) e “capacidade governamental”

(14,9%). Com base nesses resultados é possível notar que os serviços e ferramentas de

governo eletrônico ainda são complicados, apresentam dificuldades durante o processo e não

são tão acessíveis. Dessa forma, é necessário um maior esforço do governo em facilitar esses

serviços de modo que toda a população que deseja, consiga fazer uso do governo eletrônico.

Em todo o mundo a confiança dos cidadãos na administração pública tem sido

reduzida, devido a acontecimentos como casos de corrupção e divulgação de informações

confidenciais, além da situação econômica (PÉREZ-MOROTE et al., 2020). Essa baixa

confiança, especialmente entre pessoas com menor grau de escolaridade e idosos, leva à

redução da possibilidade do uso de novas tecnologias (ZEMTSOV, 2020). Dessa forma,

estudos afirmam que o uso de governo eletrônico é maior quando há mais confiança dos

cidadãos no governo (PEREZ-MOROTE et al., 2020; BARBOSA; MOTA, 2022). Logo, ao
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sentirem a ausência de privacidade nas transações e o risco de aumentar a sua vulnerabilidade,

os cidadãos tendem a ficar menos motivados a usar sistemas de egov para interagir com o

governo. Ou seja, a privacidade é fundamental na determinação do sucesso das iniciativas de

governo eletrônico (MAHARAJ; MUNYOKA, 2019).

Tabela 2 – Motivos para não utilização de Egov 2021-2022 (%)
Painel 1 - motivos para a não utilização do Egov (CETIC)

# Variáveis n* % % acm
1
2
3
4
5
6
7
8

Prefere fazer o contato pessoalmente
Usar a internet para contato com o governo é complicado
Falta de necessidade de buscar informações ou realizar serviços públicos
Tem preocupação com a proteção e segurança dos dados
Os serviços que precisou são difíceis de encontrar
Dificilmente recebe retorno às solicitações
Os serviços que precisou não estão disponíveis na internet
Os serviços que precisa estão na internet, mas não é possível completar a transação

3589
2801
2715
2681
1767
1538
1406
1245

20,2
15,8
15,3
15,1
10,0
8,7
7,9
7,0

20,2
36,0
51,3
66,4
76,4
85,1
93,0
100,0

Painel 2 - motivos para a não utilização do Egov categorizados
# Variáveis n* % % acm
1
2
3
4
5

Facilidade de uso percebida
Preferência de uso
Utilidade de uso percebida
Risco de uso percebido
Capacidade governamental

6106
3589
2715
2681
2651

34,4
20,2
15,3
15,1
14,9

34,4
54,6
69,9
85,1
100,0

*n= 17742

Ao analisar o perfil descritivo dos não usuários de egov a partir dos 8 motivos

elencados pelo CETIC, é possível observar alguns pontos de destaque. Na variável sexo, há

um crescimento no percentual de homens nos motivos 8 (44,4%), 6 (43,4%) e 5 (43,2%), já o

de mulheres, apesar de predominarem em todos, se destaca nos motivos 4 (60,8%), 3 (59,7%),

2 (59,5%) e 1 (59,3%). Dessa forma, nota-se que os homens não utilizam egov,

principalmente, porque os serviços que precisam estão na internet, mas não é possível

completar a transação; dificilmente recebe retorno às solicitações; ou os serviços que precisou

são difíceis de encontrar. Já as mulheres, porque têm preocupação com a segurança e proteção

dos dados; falta de necessidade de buscar informações ou realizar serviços públicos; usar a

internet para contato com o governo é complicado; ou preferem fazer o contato pessoalmente.

Isso sugere uma diferença na intenção de uso de egov, ou seja, com os homens tendo uma

maior predisposição.

Na variável faixa etária, pode-se destacar na faixa entre 45 e 59 anos que os motivos

para a não utilização são principalmente os motivos 1 (30,1%), 2 (29,8%) e 4 (29,5%),

preferem fazer o contato pessoalmente, usar a internet para contato com o governo é

complicado e tem preocupação com a segurança e proteção dos dados. São motivos que

podem ser considerados complementares, pelo fato de que a preocupação com a segurança



15

dos seus dados e a dificuldade no uso da internet para o contato com o governo podem

levá-las a fazer o contato pessoalmente. As pessoas com 60 anos ou mais também preferem

fazer o contato pessoalmente (21,9%). As pessoas mais jovens aparentemente buscam mais

utilizar as ferramentas de egov, no entanto alegam não ser possível completar a transação e

não receber retorno às solicitações. Isso se evidencia quando se observa que a faixa etária

entre 25 e 34 anos apontam esses motivos de forma mais acentuada (8= 22,4%; 6= 22,1%),

enquanto que as pessoas com mais idade, especialmente a partir dos 45 anos, preferem logo

de início o contato pessoalmente.

Na variável escolaridade, destaca-se entre os que possuem apenas o ensino

fundamental os motivos 2 (43,1%), 5 (42,9%) e 1 (42,6%). Ou seja, esses indivíduos alegaram

que usar a internet para contato com o governo é complicado, que os serviços que usou são

difíceis de encontrar ou que preferem fazer o contato pessoalmente. Entre os que possuem

ensino médio, os motivos mais informados foram 8 (44,5%) e 7 (44,1%), os serviços que

precisam estão na internet, mas não é possível completar a transação e os serviços que

precisam não estão na internet. Já com relação aos que possuem ensino superior, apesar de

apresentarem percentuais baixos, destacam-se os motivos 3 (6,6%) e 6 (6,4%), falta de

necessidade de buscar informações ou realizar serviços públicos e dificilmente recebe retorno

às solicitações. Observa-se que quanto menor o grau de instrução mais dificuldade em utilizar

o egov as pessoas relatam. Com graus mais elevados, a tendência é de que haja a busca, mas

não conseguem efetivar o serviço ou obter a informação necessária.

É possível observar que o perfil de não usuários que se destaca nos motivos 1, 2, 3, 4 e

5 é de mulheres, com idade entre 45 e 59 anos, de raça parda, que possuem apenas o ensino

fundamental, residentes no nordeste e pertencentes à classe DE. Já o perfil dos motivos 6, 7 e

8, é de mulheres, com idade entre 45 e 59 anos, de raça parda, com ensino médio, residentes

na região nordeste e pertencentes à classe DE. Resultados de estudo de Belanger e Carter

(2006) indicam que renda, escolaridade e idade tem impacto significativo no uso de egov.

O que diferencia o primeiro grupo de motivos do segundo é apenas o grau de

instrução, o que pode representar que os indivíduos com menor escolaridade apresentam

maiores dificuldades para o uso de egov e ainda tendem a não buscar esses serviços de forma

virtual. Já os que possuem maior grau de instrução tendem a buscar mais esses serviços,

porém não obtêm êxito. Perez-Morote et al. (2020) confirmam que com maiores níveis

educacionais os cidadãos são mais propensos ao uso de egov.
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Tabela 3 – Perfil descritivo dos não usuários de egov por motivos CETIC 2021-2022 (%)
Variável 1 2 3 4 5 6 7 8

Sexo
Masculino
Feminino

40,7
59,3

40,5
59,5

40,3
59,7

39,2
60,8

43,2
56,8

43,4
56,6

42,5
57,5

44,4
55,6

Faixa etária
Entre 16 e 24 anos
Entre 25 e 34 anos
Entre 35 e 44 anos
Entre 45 e 59 anos
60 anos ou mais

12,8
18,2
17,0
30,1
21,9

14,0
18,4
17,7
29,8
20,0

14,5
18,6
17,5
29,0
20,5

14,0
19,1
17,9
29,5
19,6

14,4
20,5
18,2
28,8
18,2

15,2
22,1
19,3
27,6
15,8

16,5
21,5
19,0
28,9
14,2

15,7
22,4
18,8
29,2
13,9

Raça
Branca
Preta
Parda
Amarela
Indígena
Não respondeu

25,4
14,9
50,9
3,0
2,5
3,4

23,8
15,1
52,1
3,2
2,6
3,2

25,5
14,8
51,6
3,1
2,1
2,9

24,2
15,0
51,8
3,1
3,1
2,8

21,8
15,7
53,4
3,2
2,9
2,9

23,5
15,2
52,4
3,6
3,1
2,2

21,3
14,9
54,8
3,2
3,1
2,6

22,2
14,1
54,9
3,5
3,1
2,1

Escolaridade
Analfabetos/educação infantil
Ensino fundamental
Ensino médio
Ensino superior

12,9
42,6
38,9
5,6

12,6
43,1
38,8
5,4

11,1
41,7
40,6
6,6

11,2
42,1
41,0
5,7

13,8
42,9
39,6
3,8

10,1
39,8
43,6
6,4

9,2
40,9
44,1
5,8

9,2
40,6
44,5
5,6

PEA
PEA
Não PEA

64,3
35,7

64,6
35,4

64,3
35,7

63,3
36,7

63,5
36,5

67,1
32,9

66,4
33,6

69,1
30,9

Região
Sudeste
Nordeste
Sul
Norte
Centro-Oeste

12,6
37,3
8,3
29,5
12,3

11,8
38,0
7,8
32,9
9,6

12,4
37,6
8,9
29,4
11,8

12,1
37,7
9,1
32,3
8,9

10,3
40,1
7,1
34,2
8,3

11,1
36,7
7,7
34,3
10,2

10,4
36,8
7,2
36,8
8,8

10,3
39,0
7,2
35,3
8,1

Classe Social
A
B
C
DE

0,3
4,8
40,8
54,1

0,2
4,4
38,6
56,7

0,3
5,7
41,1
52,9

0,1
4,9
40,0
55,0

0,1
3,7
35,9
60,2

0,3
4,6
40,8
54,3

0,2
4,1
37,8
57,8

0,3
3,9
39,2
56,5

Área
Urbana
Rural

80,0
20,0

80,2
19,8

80,8
19,2

80,2
19,8

79,7
20,3

79,8
20,2

80,1
19,9

79,7
20,3

Usuário de Internet
Sim
Não

94,1
5,9

94,2
5,8

94,6
5,4

94,1
5,9

93,9
6,1

95,1
4,9

94,4
5,6

94,4
5,6

Por fim, a última etapa de análise consistiu na estimação de modelo de regressão

logística binária. O intuito foi verificar se o uso do telefone celular e as habilidades com o

computador tinham influência sobre a probabilidade do indivíduo ser ou não usuário de egov.

O modelo da regressão logística teve ajuste adequado de acordo com o percentual de acerto

(maior que 0,7), tendo 50,2% da variação total da variável dependente explicada. Os

resultados da estimação realizada indicam que as habilidades com computador contribuíram
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com 27,61% (OR = 1,2761; p = 0,000) e o uso de telefone celular com 35,11% (OR = 1,3511;

p = 0,000) para que o indivíduo fosse classificado como usuário de egov.

Em conjunto, esses resultados indicam que quanto mais habilidades com computador e

maior variedade de tipo de uso do telefone celular, maior a probabilidade do indivíduo ser

classificado como usuário de egov. Dessa forma, nota-se a importância da promoção da

alfabetização digital, ou seja, da capacitação de pessoas para o uso de tecnologias de acordo

com suas necessidades (GOMES, 2002), visto que essas habilidades desenvolvidas podem

contribuir com o indivíduo no uso de serviços de egov (CHETTY et al., 2018).

Tabela 4 - Modelo logístico binomial estimado para classificação de usuário de egov
Preditores β Razão de chance (OR) p-valor
Habilidades com computador 0,244 1,2761 0,000
Telefone Celular 0,301 1,3511 0,000

Medidas de ajuste
Acerto do modelo 75,4%

Nagelkerke R2 0,502

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo buscou compreender a não utilização do governo eletrônico a partir

dos aspectos sociodemográficos, incluindo a identificação de quais os motivos mais

recorrentes para o seu não uso. Para tal fim, utilizou-se como metodologia uma abordagem

quantitativa, utilizando os dados secundários disponibilizados pelo CGI.br por meio do

Cetic.br, mais especificamente da pesquisa TIC domicílios 2019 e 2021. Os resultados obtidos

mostram que o perfil de não usuários em 2019 é predominantemente de mulheres, com 60

anos ou mais, pardas, que possuem apenas o ensino fundamental, economicamente ativas, da

região sudeste, classe DE e área urbana. Na pesquisa TIC Domicílios 2021 o perfil se repete,

com exceção da variável região, que predominou a nordeste. Comumente, os cidadãos mais

jovens, com melhores níveis de renda, mais educação e que usam a internet para outras tarefas

são mais propensos a usar os serviços de egov, remetendo a uma associação com o perfil visto

em termos de exclusão digital (BELANGER; CARTER, 2006).

Nos resultados, foram identificados também os principais motivos para o não uso do

egov, que foram: 1) prefere fazer o contato pessoalmente; 2) usar a internet para contato com

o governo é complicado; e 3) falta de necessidade de buscar informações ou realizar serviços

públicos. Com o governo eletrônico, busca-se aumentar a transparência, modernizar a

prestação dos serviços públicos e o acesso à informação (AL-HUJRAN et al., 2015). Dessa

forma, espera-se que os serviços e informações disponibilizados pelo governo de forma digital
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sejam implementados de forma a garantir que o usuário tenha uma percepção de utilidade e

facilidade de uso, fazendo com que o indivíduo acesse e use os serviços (GIL-GARCIA;

FLORES-ZÚÑIGA, 2020).

A partir dos resultados, que mostram que uma parcela da população ainda não utiliza

as ferramentas e os recursos disponibilizados pelo governo de forma eletrônica, é notório que

há um atraso por parte da população com relação ao avanço da tecnologia. Isso se percebe

pelo fato de que os resultados do estudo mostram que mais de 40% da amostra de não

usuários de egov também não usa internet. Segundo Araújo e Reinhard (2015), políticas

públicas voltadas para a promoção do acesso doméstico à internet contribuem para o aumento

no uso do governo eletrônico, fazendo com que os cidadãos desenvolvam mais habilidades

com o uso dessa tecnologia e, consequentemente, tenham mais facilidade em buscar os

serviços de egov. Assim, visto que boa parcela dos não-usuários são pessoas de classe social

baixa, acredita-se que parte delas não possuam internet em suas casas, o que demanda

políticas de inclusão digital para que possam ter o acesso ao governo eletrônico mais

facilitado.

Dado que a exclusão digital está associada à exclusão social, de modo a reduzir a

desigualdade digital, se faz necessária a elaboração de políticas públicas que englobam além

da oferta de equipamentos de TICs, perspectivas acerca da distribuição de renda, que é feita

de modo desigual, das desigualdades nos níveis educacionais e diferenças regionais (DE

MATTOS, 2009). Recentemente, com o auxílio emergencial, foi possível notar como ainda

existe dificuldade em fazer com que as pessoas realizem os serviços de forma virtual, tanto

por dificuldades pessoais de acesso, quanto por fragilidades do próprio governo em suas

ferramentas, que por vezes não suportavam o grande número de acessos simultâneos.

O que deve ser feito é buscar uma maior organização com relação a esses serviços.

Neste caso, poderia ter sido organizado por região ou faixa etária, os dias que as pessoas

poderiam acessar o aplicativo para solicitarem seu auxílio, incluindo também um suporte

melhor para atender às dúvidas dos solicitantes. Se por um lado as pessoas preferem fazer o

contato pessoalmente, por outro isso leva a uma maior perda de tempo. Isso é resultado de

uma cultura enraizada nas antigas práticas onde tudo apenas poderia ser feito de forma

presencial ou por falta de conhecimento de serviços que podem ser realizados de forma

virtual. A crise da Covid-19 também realçou as desigualdades sociais relacionadas à

tecnologia, presentes há muito tempo, mas que não recebem a atenção que merecem

(BEAUNOYER et al., 2020). Com o advento da pandemia, em que o contato presencial entre

as pessoas foi restringido, percebeu-se cada vez mais a importância de adotar o governo
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eletrônico nos serviços prestados pela administração pública e o quanto isso é de extrema

importância para o avanço das TICs.

Ao longo do desenvolvimento do trabalho foi percebida certa limitação com relação à

base de dados secundária, que leva a utilização de métricas fora do controle do pesquisador.

Para estudos futuros, sugere-se que sejam estudados mais a fundo os motivos do não uso de

governo eletrônico, buscando entender particularidades nos grupos de menor uso identificados

por meio de pesquisas qualitativas com uso de dados primários ou outros indicadores

quantitativos. Outra sugestão seria a inclusão da variável “pessoas com deficiência”, para que

fosse investigado se esse grupo possui acesso ao egov ou não.
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